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(Comunicaçùes)

CONSELHO

CONCLUSëES DO CONSELHO

de 7 de Abril de 1998

sobre a protecç}o dos trabalhadores contra os riscos de exposiç}o ao amianto

(98/C 142/01)

1.ÙO Conselho toma nota da Comunicaç}o da Comiss}o
sobre os resultados da avaliaç}o prevista na Directiva
83/477/CEE do Conselho, de 19 de Setembro de
1983, relativa { aproximaç}o das disposiçùes legislati-
vas, regulamentares e administrativas dos Estados-
-membros quanto { protecç}o sanit`ria dos trabalha-
dores expostos ao amianto durante o trabalho (se-
gunda directiva especial na acepç}o do artigo 8o.  da
Directiva 80/1107/CEE)Ø(Î), e recorda a sua conclu-
s}o de que o quadro de controlos existente era de
uma forma geral correcto.

Todavia, a comunicaç}o da Comiss}o refere ainda
que:

a)ÙAs disposiçùes em vigor nos termos da Directiva
83/477/CEE exigem que todos os empregadores
avaliem os riscos de exposiç}o ao amianto;

b) Uma eventual revis}o da Directiva 83/477/CEE
poder` concentrar as precauçùes nas actividades
que actualmente envolvem os maiores riscos de ex-
posiç}o ao amianto;

c) A Comiss}o ir` aprofundar os estudos sobre os li-
mites de exposiç}o ao crisotilo e sobre os m~todos
de mediç}o do amianto no ar [tendo em conta o
m~todo adoptado pela Organizaç}o Mundial da
Saúde (OMS)], e que deveriam ser tomadas medi-
das idðnticas no que toca {s fibras de substituiç}o;

d) Alguns Estados-membros procuraram resolver o
problema da exposiç}o imprevista ao amianto obri-
gando os empregadores ou, em alguns casos, os
propriet`rios de imöveis a investigarem a sua pre-
sença. A Comiss}o vð algumas vantagens nesta
abordagem, mas faz notar que este procedimento
pode representar um encargo financeiro para as
pequenas empresas que ocupem instalaçùes mais
antigas.

(Î)ÙJO L 263 de 24.9.1983, p. 25.

2.ÙO Conselho regista igualmente que:

a)ÙOs riscos mais elevados s}o agora os que correm
os trabalhadores envolvidos em trabalhos de remo-
ç}o do amianto e os trabalhadores que, na sua ac-
tividade, entram acidentalmente em contacto com
o amianto, em especial durante operaçùes de ma-
nutenç}o de, por exemplo, edifòcios, instalaçùes in-
dustriais, navios e comboios;

b) Para o primeiro grupo de trabalhadores, ~ possòvel
alcançar nòveis de protecç}o mais elevados se os
trabalhadores e os empregadores envolvidos em
trabalhos com amianto tiverem demonstrado a sua
competðncia para os realizar e forem submetidos a
regimes de controlo e esquemas de formaç}o espe-
còficos;

c) Para o segundo grupo de trabalhadores, ~ possòvel
conseguir nòveis de protecç}o mais elevados se os
trabalhadores tiverem conhecimento pr~vio da pre-
sença de amianto e possuòrem formaç}o adequada;

d) As necessidades de informaç}o e formaç}o dos tra-
balhadores variam de acordo com o tipo de expo-
siç}o ao amianto que encontram no trabalho (isto
~, entre os que manipulam amianto de forma regu-
lar e intencional e os que entram acidentalmente
em contacto com o amianto durante o trabalho);

e) Todas as fibras de substituiç}o s}o actualmente re-
guladas pela Directiva 80/1107/CEE do Conselho,
de 27 de Novembro de 1980, relativa { protecç}o
dos trabalhadores contra os riscos ligados { expo-
siç}o a agentes quòmicos, fòsicos e biolögicos du-
rante o trabalhoØ(Ï), e ser}o reguladas pela pro-
posta directiva relativa aos agentes quòmicos; al~m
disso, certos tipos de fibras de vidro manufactura-
das preenchem os crit~rios que determinam, nos
termos da Directiva 67/548/CEE do Conselho, de

(Ï)ÙJO L 327 de 3.12.1980, p. 8. Directiva com a última redac-
ç}o que lhe foi dada pela Directiva 88/642/CEE (JO L 356
de 24.12.1988, p. 74).
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27 de Novembro de 1967, relativa { aproximaç}o
das disposiçùes legislativas, regulamentares e admi-
nistrativas respeitantes { classificaç}o, embalagem
e rotulagem das subst|ncias perigosasØ(Î), a classifi-
caç}o como subst|ncias cancerògenas e ficar}o,
como tal, sujeitas { Directiva 90/394/CEE do
Conselho, de 28 de Junho de 1990, relativa a pro-
tecç}o dos trabalhadores contra riscos ligados {
exposiç}o a agentes cancerògenos durante o traba-
lho (sexta directiva especial na acepç}o do no.  1 do
artigo 16o.  da Directiva 89/391/CEE)Ø(Ï).

3.ÙSem prejuòzo de outras medidas que possam ser adop-
tadas em mat~ria de comercializaç}o e utilizaç}o do
crisotilo, as quais poder}o ter de vir a ser tomadas em
consideraç}o quando se estudarem futuras acçùes
para a protecç}o dos trabalhadores, o Conselho con-
vida a Comiss}o a:

a)ÙApresentar propostas de alteraç}o { Directiva
83/477/CEE, tendo especialmente em conta o in-
teresse de:

i) reorientar as medidas de protecç}o para aque-
les que neste momento correm maiores riscos,

ii) assegurar que as disposiçùes em mat~ria de
avaliaç}o dos riscos previstas na directiva re-
flictam adequadamente a diferença entre os
riscos resultantes de um trabalho em que a ex-
posiç}o ao amianto ~ inerente {s operaçùes
realizadas e os derivados de um trabalho em
que essa exposiç}o ~ acidental, bem como a di-
ferença de necessidades de informaç}o e for-
maç}o dos trabalhadores consoante o tipo de
exposiç}o envolvido,

iii)Ùrealçar que a prevenç}o ou a reduç}o da expo-
siç}o ao amianto podem ser asseguradas atra-
v~s de um leque de medidas, que v}o desde a
manutenç}o dos materiais com amianto em
boas condiçùes de segurança, para impedir a
libertaç}o de fibras, at~, quando adequado, {
sua remoç}o e eliminaç}o em condiçùes rigo-
rosamente controladas,

iv) introduzir novas disposiçùes comunit`rias no
caso dos trabalhos que dðem origem a riscos
especòficos, uma vez analisados os sistemas de
controlo actualmente aplicados nos Estados-
-membros,

v) rever os nòveis de concentraç}o previstos no
no.  3 do artigo 3o.  da directiva, os limites de ex-
posiç}o previstos no artigo 8o.  e os m~todos de

(Î)ÙJO L 196 de 16.8.1967, p. 1. Directiva com a última redac-
ç}o que lhe foi dada pela Directiva 97/69/CE da Comiss}o
(JO L 343 de 13.12.1997, p. 19).

(Ï)ÙJO L 196 de 26.7.1996, p. 1.

mediç}o, tendo em conta os últimos conheci-
mentos cientòficos disponòveis e a tecnologia
mais recente, a fim de melhorar os nòveis mòni-
mos de protecç}o; e de rever o processo de
avaliaç}o da quantidade de fibras de amianto
no ar, a fim de ter em conta, em especial, os
novos m~todos de contagem de fibras adopta-
dos pela OMS;

b) Prosseguir a an`lise dos riscos decorrentes do uso
de determinadas fibras correntemente utilizadas
como substitutos do amianto e as disposiçùes regu-
lamentares existentes neste domònio, incluindo os
limites de exposiç}o e os m~todos de mediç}o, a
fim de garantir que os trabalhadores sejam devida-
mente protegidos dos riscos;

c) Passar em revista as disposiçùes regulamentares
existentes e as iniciativas dos Estados-membros no
que respeita { necessidade de fornecer informaç}o
sobre a presença de amianto, definindo, conforme
adequado, as responsabilidades respectivas dos em-
pregadores e dos propriet`rios das instalaçùes.

4.ÙO Conselho convida ainda:

a)ÙA Comiss}o, com a assistðncia da Agðncia Euro-
peia para a Saúde e a Segurança no Trabalho
quando tal se justifique, a ponderar a forma de in-
centivar:

i) uma informaç}o aos trabalhadores focalizada
nos riscos especòficos encontrados em diferentes
situaçùes de trabalho, e

ii)Ùo recurso a boas pr`ticas na formaç}o dos tra-
balhadores potencialmente em risco de exposi-
ç}o, acidental ou regular, ao amianto;

b) A Comiss}o e os Estados-membros, em particular
por interm~dio do Comit~ de Altos Funcion`rios
da Inspecç}o do Trabalho, a incentivarem a aplica-
ç}o de medidas eficazes de adequaç}o e de execu-
ç}o nas situaçùes em que seja detectado amianto
nos locais de trabalho, atrav~s da partilha de expe-
riðncias e de melhores pr`ticas.

5.ÙO Conselho convida a Comiss}o a levar por diante
este trabalho suplementar em cooperaç}o com os Es-
tados-membros e os parceiros sociais (em especial
atrav~s do Comit~ Consultivo para a Segurança, Hi-
giene e Protecç}o da Saúde no Local de Trabalho,
com o Parlamento Europeu e com o Comit~ Econö-
mico e Social.

6.ÙO Conselho convida a Comiss}o a mantð-lo infor-
mado da evoluç}o destas iniciativas.
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CONSELHO E COMISS]O

Composiç}o do Comit~ Consultivo Europeu da Informaç}o Estatòstica nos domònios Econömico
e Social

(98/C 142/02)

Em conformidade com a Decis}o 91/116/CEE do Conselho, de 25 de Fevereiro de 1991, que
institui o Conselho Consultivo Europeu da Informaç}o Estatòstica nos domònios Econömico e
Social (CEIES)Ø(Î), e, nomeadamente, o seu artigo 4o. , a Comiss}o designou, em 15 de Setem-
bro de 1997, os seus quatro representantes junto do CEIES:

Yves-Thibault DE SILGUY Membro da Comiss}o

Yves FRANCHET Director-Geral do Eurostat

Giovanni RAVASIO Director-Geral dos Assuntos Econömicos e
Financeiros

Allan LARSSON Director-Geral do Emprego, Relaçùes Laborais
e Assuntos Sociais

O Conselho, apös ter consultado a Comiss}o, nomeou, em 17 de Novembro de 1997:

Luc DENAYER B Secr~taire du Conseil central de l’~conomie

Secretaris van de Centrale Raad van de
Economie

Marc DESPONTIN B Pr~sident du Conseil sup~rieur de la statistique
et professeur { la VUB

Voorzitter van de Hoge Raad voor de
Statistiek en hoogleraar aan de VUB

Henrik Bach MORTENSEN DK Underdirektør for «Dansk Handel @ Service»
med ansvar for politik

Karen SIUNE DK Direktør, Analyseinstitut for Forskning

Dr. Ullrich HEILEMANN D Rheinisch-Westfälisches Institut für
Wirtschaftsforschung

Botho Graf PUCKLER D Bundesvereinigung der Deutschen
Arbeitgeberverbände

Ivánnhw XRYSANQAKOPOYLOS
(John CHRYSSANTHACOPOULOS)

EL Sýndesmow Ellhnik×n Biomhxani×n
(Federation of Greek Industries)

Ivánnhw Aristot~lhw MYLVNAS
(John Aristotle MYLONAS)

EL Anaplhrvtþw Dioikhtþw thw Eqnikþw Trápezaw
thw Elládaw
(Deputy Manager at the National Bank of
Greece)

Rafael LUENGO L@ZARO E Representante de la CEOE (Confederaciön
Espaýola de Organizaciones Empresariales)

Carlos MARTäN E Representante de CCOO (Confederaciön
Sindical de Comisiones Obreras)

Jean-Christophe LE DUIGOU F Membre du Conseil ~conomique et social,
membre du bureau du Conseil national de
l’information statistique (CNIS)

(Î)ÙDecis}o 91/116/CEE do Conselho de 25 de Fevereiro de 1991 (JO L 59 de 6.3.1991, p. 21) alterada
pela Decis}o 97/255/CE do Conselho de 14 de Abril de 1997 (JO L 102 de 19.4.1997, p. 32).
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Yvonick RENARD F Directeur des ~tudes industrielles aupr�s de la
direction g~n~rale de la f~d~ration des
industries m~caniques, membre du bureau du
Conseil national de l’information statistique
(CNIS)

Prof. Patrick GEARY IRL Professor of Economics

Prof. Frances P. RUANE IRL Head of the National Statistics Board

Prof. Luigi FREY I Docente di economia del lavoro, universit{ di
Roma

Prof. Ugo TRIVELLATO I Docente di statistica economica, universit{ di
Padova

Prof. Patrice PIERETTI L Professeur d’~conomie au Centre Universitaire
de Luxembourg

Alvin SOLD L Directeur du journal «Tageblatt»

I.ØA.ØL. STOOP NL Sociaal Cultureel Planbureau

A.ØB. VOLKERS NL VNO/NCW werkgeversorganisatie

Margit EPLER A Kammer für Arbeiter und Angestellte

Joachim LAMEL A Wirtschaftskammer Österreich, Sektion
Industrie

Prof. Daniel BESSA

S. FERNANDES COELHO

P Universidades do Norte Horizonte 2000

Fernando MARQUES P Dirigente sindical — CGTP

Prof. Eila KILPIÖ FIN Johtaja, Kuluttajatutkimuskeskus

Risto SUOMINEN FIN Johtaja, Suomen Yrittäjät

Måns ROS^N S Epidemiologiskt centrum, Socialstyrelsen

Irma ROSENBERG S Chefsekonom, Posten AB

William Henry CALLAGHAN UK Economic and Social Affairs Department,
Trades Union Congress

Prof. Angela DALE UK Director, Cathie Marsh Centre for Census and
Survey Research and Professor of Quantitative
Social Research, University of Manchester

O CEIES inclui igualmente:

1.ÙO presidente do Comit~ de Estatòsticas Monet`rias, Financeiras e da Balança de Paga-
mentos:

John KIDGELL Chairman of Committee on Monetary,
Financial and Balance of Payments Statistics

2.ÙOs presidentes ou directores-gerais dos institutos nacionais de estatòstica dos Estados-
-membros:

Claude CHERUY B Directeur g~n~ral

Jan PLOVSING DK Rigsstatistiker

Johann HAHLEN D Präsident des Statistischen Bundesamtes

Nòkow KARABITHS
(Nikos KARAVITIS)

EL Geniköw Grammat~aw
(General Secretary)

Pilar MARTäN-GUZM@N E Presidenta
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Paul CHAMPSAUR F Directeur g~n~ral

Donal MURPHY IRL Director

Prof. Paolo GARONNA I Direttore generale

Robert WEIDES L Directeur

Prof. Dr. A.ØP.ØJ. ABRAHAMSE NL Directeur-Generaal van de Statistiek

Erich BADER A Präsident

Eng. Carlos Jorge CORREA GAGO P Presidente

Timo RELANDER FIN Pääjohtaja, Tilastokeskus

Jan CARLING S Generaldirektör

Tim HOLT UK Director
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COMISS]O

ECUØ(Î)

6 de Maio de 1998

(98/C 142/03)

Montante na moeda nacional para uma unidade:

Franco belga e
Franco luxemburguðs 40,6618ÙÙ

Coroa dinamarquesa 7,51879Ù

Marco alem}o 1,97116Ù

Dracma grega 342,885ÙÙÙ

Peseta espanhola 167,490ÙÙÙ

Franco francðs 6,60987Ù

Libra irlandesa 0,784314

Lira italiana 1944,66ÙÙÙÙ

Florim neerlandðs 2,22121Ù

Xelim austròaco 13,8699ÙÙ

Escudo portuguðs 201,959ÙÙÙ

Marca finlandesa 5,99174Ù

Coroa sueca 8,46134Ù

Libra esterlina 0,670360

Dölar dos Estados Unidos 1,11333Ù

Dölar canadiano 1,60365Ù

Iene japonðs 147,572ÙÙÙ

Franco suòço 1,64940Ù

Coroa norueguesa 8,20193Ù

Coroa islandesa 79,4253ÙÙ

Dölar australiano 1,74367Ù

Dölar neozelandðs 2,03460Ù

Rand sul-africano 5,63069Ù

A Comiss}o dispùe actualmente de um telex de resposta autom`tica que d` a cotaç}o das moedas mais
importantes. Este serviço funciona diariamente das 15 h 30 m {s 13 h do dia seguinte.

Procedimento de utilizaç}o:

—Ùchamar o telex no.  23789 em Bruxelas,

—Ùdar o seu pröprio número de telex,

—Ùintroduzir o cödigo «cccc» que acciona o disparo do sistema de resposta autom`tica, o qual transmite a
seguir as cotaçùes do ecu,

—Ùn}o interromper a transmiss}o cujo t~rmino ser` automaticamente assinalado pelo cödigo «ffff».

Nota:ÙA Comiss}o dispùe igualmente de telecopiadoras com respondedor autom`tico (com os no. s

296Ø10Ø97 e 296Ø60Ø11) que fornecem dados di`rios relativos ao c`lculo das taxas de convers}o apli-
c`veis no |mbito da polòtica agròcola comum.

(Î)ÙRegulamento (CEE) no.  3180/78 do Conselho, de 18 de Dezembro de 1978 (JO L 379 de
30.12.1978, p. 1), com a última redacç}o que lhe foi dada pelo Regulamento (CEE) no.  1971/89
(JO L 189 de 4.7.1989, p. 1).

Decis}o 80/1184/CEE do Conselho, de 18 de Dezembro de 1980 (Convenç}o de Lom~) (JO L 349
de 23.12.1980, p. 34).

Decis}o no.  3334/80/CECA da Comiss}o, de 19 de Dezembro de 1980 (JO L 349 de 23.12.1980,
p. 27).

Regulamento Financeiro de 16 de Dezembro de 1980, relativo ao orçamento geral das Comunidades
Europeias (JO L 345 de 20.12.1980, p. 23).

Regulamento (CEE) no.  3308/80 do Conselho, de 16 de Dezembro de 1980 (JO L 345 de 20.12.1980,
p. 1).

Decis}o do Conselho dos Governadores do Banco Europeu de Investimento de 13 de Maio de 1981
(JO L 311 de 30.10.1981, p. 1).
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Preços m~dios e preços representativos dos vinhos de mesa nos diferentes locais de
comercializaç}o

(98/C 142/04)

[Fixados em 5 de Maio de 1998 em aplicaç}o do no.  1 do artigo 30o.  do Regulamento (CEE) no.
822/87]

Locais de comercializaç}o
ECU

por % vol/hl
% do
POØo

Locais de comercializaç}o
ECU

por % vol/hl
% do
POØo

R I Preço de orientaç}o * 3,828

Heraklion sem cotaç}o

Patras sem cotaç}o

Requena sem cotaç}oØ(Î)

Reus sem cotaç}o

Villafranca del Bierzo sem cotaç}oØ(Î)

Bastia sem cotaç}o

B~ziers 3,828 100Ø%

Montpellier 4,037 105Ø%

Narbonne 4,187 109Ø%

Nômes 4,052 106Ø%

Perpignan 3,782 99Ø%

Asti sem cotaç}o

Firenze sem cotaç}o

Lecce sem cotaç}o

Pescara 4,053 106Ø%

Reggio Emilia sem cotaç}o

Treviso 3,926 103Ø%

Verona (para os vinhos locais) 4,813 126Ø%

Preço representativo 4,109 107Ø%

R II Preço de orientaç}o * 3,828

Heraklion sem cotaç}o

Patras sem cotaç}o

Calatayud sem cotaç}o

Falset sem cotaç}o

Jumilla sem cotaç}oØ(Î)

Navalcarnero sem cotaç}oØ(Î)

Requena sem cotaç}o

Toro sem cotaç}o

Villena sem cotaç}oØ(Î)

Bastia sem cotaç}o

Brignoles sem cotaç}o

Bari 3,546 93Ø%

Barletta 3,293 86Ø%

Cagliari sem cotaç}o

Lecce sem cotaç}o

Taranto sem cotaç}o

Preço representativo 3,424 89Ø%

ECU/hl

R III Preço de orientaç}o * 62,150

Rheinpfalz-Rheinhessen
(Hügelland) sem cotaç}o

A I Preço de orientaç}o * 3,828

Atenas sem cotaç}o

Heraklion sem cotaç}o

Patras sem cotaç}o

Alc`zar de San Juan 2,247 59Ø%

Almendralejo 2,127 56Ø%

Medina del Campo sem cotaç}oØ(Î)

Ribadavia sem cotaç}o

Villafranca del Pened~s sem cotaç}o

Villar del Arzobispo sem cotaç}oØ(Î)

Villarrobledo sem cotaç}oØ(Î)

Bord~us sem cotaç}o

Nantes sem cotaç}o

Bari sem cotaç}o

Cagliari sem cotaç}o

Chieti 2,634 69Ø%

Ravenna (Lugo, Faenza) 2,786 73Ø%

Trapani (Alcamo) sem cotaç}o

Treviso 3,673 96Ø%

Preço representativo 2,853 75Ø%

ECU/hl

A II Preço de orientaç}o * 82,810

Rheinpfalz (Oberhaardt) 67,841 82Ø%

Rheinhessen (Hügelland) sem cotaç}oØ(Î)

Regi}o vinòcola do
Mosela luxemburguðs sem cotaç}o

Preço representativo 67,841 82Ø%

A III Preço de orientaç}o * 94,570

Mosel-Rheingau sem cotaç}o

Regi}o vinòcola do
Mosela luxemburguðs sem cotaç}o

Preço representativo sem cotaç}o

(Î)ÙN}o se tomou em consideraç}o a cotaç}o nos termos do artigo 10o.  do Regulamento (CEE) no.  2682/77.
*Ù Aplic`veis a partir de 1.2.1995.
o PO = Preço de orientaç}o.
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AUXäLIOS CONCEDIDOS PELOS ESTADOS

CØ7/98 (exØNNØ1/98)

Irlanda

(98/C 142/05)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

(Artigos 92o.  a 94o.  do Tratado que institui a Comunidade Europeia)

Notificaç}o da Comiss}o nos termos do no.  2 do artigo 93o.  do Tratado CE, dirigida aos outros
Estados-membros e outros interessados, relativa a auxòlios que a Irlanda decidiu conceder para

acçùes de fomento do transporte maròtimo de gado irlandðs para a Europa continental

Pela carta que a seguir se transcreve, a Comiss}o infor-
mou o Governo irlandðs da sua decis}o de dar inòcio ao
procedimento previsto na supracitada disposiç}o do Tra-
tado.

«Por carta de 18 de Setembro de 1997, registada em 29
de Setembro de 1997, dirigida ao Director-Geral da
Agricultura, as autoridades irlandesas notificaram { Co-
miss}o, nos termos do no.  2 do artigo 93o.  do Tratado
CE, o projecto mencionado em epògrafe cujo objectivo
consiste em proporcionar aos criadores de gado da Ir-
landa acesso directo por via maròtima aos mercados do
continente europeu. Em 1 de Outubro de 1997 reali-
zou-se uma reuni}o entre funcion`rios da República da
Irlanda e da Comiss}o. Foram comunicadas informaçùes
complementares por cartas de 1 de Outubro de 1997, re-
gistada em 6 de Outubro de 1997, e de 9 de Outubro de
1997.

As autoridades irlandesas n}o responderam no prazo fi-
xado (duas semanas) a um pedido de informaçùes suple-
mentares formulado pela Comiss}o por carta de 19 de
Novembro de 1997. O pedido foi reiterado em 12 de
Dezembro de 1997, tendo a resposta sido dada por carta
de 18 de Dezembro de 1997, registada em 8 de Janeiro
de 1998. Em 28 de Janeiro de 1998 foi recebida outra
carta das autoridades irlandesas.

Apös apreciaç}o das informaçùes prestadas pelas autori-
dades irlandesas, cumpre-me informar Vossa Excelðncia
de que a Comiss}o decidiu:

—Ùdar inòcio ao procedimento previsto no no.  2 do artigo
93o.  do Tratado CE relativamente { medida de auxòlio
supramencionada,

—Ùintimar a Irlanda a prestar, no prazo de trinta dias a
contar da recepç}o desta carta, todas as informaçùes
(especialmente no que respeita {s questùes referidas
na secç}o IV) que permitam uma efectiva avaliaç}o
do auxòlio em causa.

A Comiss}o notifica a Irlanda para que apresente as suas
observaçùes sobre esta decis}o no prazo de trinta dias a
contar da recepç}o desta carta, assim como sobre uma

possòvel decis}o da Comiss}o de ordenar a suspens}o
imediata da referida medida de auxòlio.

A Comiss}o informa ainda a Irlanda de que a presente
carta ser` publicada no Jornal Oficial das Comunidades
Europeias a tòtulo de notificaç}o aos outros Estados-
-membros, aos Estados membros da Associaç}o Europeia
de Com~rcio Livre (AECL) signat`rios do Acordo EEE e
aos outros interessados para que apresentem as suas ob-
servaçùes sobre a mesma medida de auxòlio no prazo de
um mðs a contar da data da publicaç}o.

A decis}o da Comiss}o assenta nos seguintes fundamen-
tos:

I

1.ÙA medida em apreço diz respeito a exportaçùes de
gado irlandðs por via maròtima para a Europa conti-
nental. Os exportadores de gado irlandðs tðm abaste-
cido o mercado da Uni}o Europeia (UE) principal-
mente atrav~s do transporte roll-on/roll-off, ade-
quado para satisfazer as exigðncias dos seus clientes,
ou seja, remessa de pequenos lotes para criadores in-
dividuais no continente. Os camiùes carregados com
gado embarcam (roll-on) no navio sem terem de ser
descarregados e desembarcam (roll-off) para proce-
derem a entregas em v`rios destinos.

2.ÙAntes de Outubro de 1997, duas companhias assegu-
ravam um serviço de transporte maròtimo directo re-
gular de carga por cami}o em sistema de roll-on/roll-
-off entre a Irlanda e a França. Pandoro, uma filial
da PØ@ØO, presta um serviço de fretes durante todo
o ano. A Irish Ferries assegura esse serviço apenas
durante o Ver}o, interrompendo-o todos os anos en-
tre o fim de Setembro e o princòpio de Abril, por
razùes comerciais. Em 24 de Junho de 1997, a
PØ@ØO informou por carta as autoridades irlandesas
de que a sua filial Pandoro iria interromper com ca-
r`cter permanente o transporte de todo o tipo de
gado (excepç}o feita aos animais para criaç}o) atra-
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v~s do serviço de ferry por si operado entre a Irlanda
e a França apös 31 de Julho de 1997. Esta decis}o
foi tomada em consequðncia da acç}o do grupo de
press}o a favor do bem-estar dos animais e
prende-se com o impacto das operaçùes de trans-
porte de gado na imagem do grupo PØ@ØO global-
mente considerado. Foi igualmente expressa preocu-
paç}o quanto { falta de aplicaç}o adequada, no con-
tinente, dos regulamentos em mat~ria de bem-estar
dos animais. Em consequðncia desta decis}o da
PØ@ØO, n}o haveria qualquer serviço comercial regu-
lar para o transporte directo das exportaçùes de
gado irlandðs para França entre 27 de Setembro de
1997 e 1 de Abril de 1998.

3.ÙUm pedido de injunç}o apresentado pelos exporta-
dores irlandeses contra a decis}o da Pandoro foi re-
jeitado pela High Court (tribunal superior) da Ir-
landa em 1 de Agosto de 1997. Por conseguinte, os
exportadores de gado irlandeses enfrentaram uma si-
tuaç}o de privaç}o da rota tradicional de acesso ao
continente. O Governo irlandðs informou a Comis-
s}o de que o Supremo Tribunal da Irlanda anulara a
decis}o da High Court em 18 de Dezembro de 1997
e ordenara um procedimento cautelar contra a Pan-
doro. Contudo, a Comiss}o n}o tem conhecimento
de que a Pandoro tenha retomado o serviço.

4.ÙEm toda a correspondðncia relativa a este processo,
as autoridades irlandesas realçaram a urgðncia e a
gravidade da situaç}o criada pela decis}o do opera-
dor comercial — que det~m, de facto, o monopölio
do transporte de gado directamente da Irlanda para
França durante o Inverno — de cessar esse trans-
porte e as s~rias consequðncias econömicas daò de-
correntes para os produtores e transportadores rodo-
vi`rios de gado. Em carta de 28 de Janeiro de 1998,
as autoridades irlandesas chamaram a atenç}o para
os preços extremamente baixos do gado em 1997 e
para a intensa press}o dos grupos representativos de
exploradores pecu`rios no sentido de uma acç}o
imediata tendente a restaurar o acesso directo ao
mercado europeu das exportaçùes de gado. Al~m
disso, acrescendo ao impacto no pröprio sector agrò-
cola, tal situaç}o teria provocado fortes protestos
por parte das organizaçùes de agricultores, com ine-
vit`veis perturbaçùes da actividade econömica em
geral. De acordo com as autoridades irlandesas, os
exportadores de gado irlandeses n}o dispùem de al-
ternativas vi`veis ao transporte roll-on/roll-off. Em
especial, argumenta-se que a manutenç}o de um co-
m~rcio separado para animais vivos desempenha
igualmente uma funç}o significativa na contenç}o de
preços praticada pelos criadores irlandeses na me-
dida em que garante que as f`bricas de transforma-
ç}o de carne n}o possam gozar de uma posiç}o de
monopölio no que respeita ao abate de animais irlan-
deses.

5.ÙPerante esta situaç}o, o Governo irlandðs decidiu
oferecer auxòlio estatal para o estabelecimento de

uma ligaç}o maròtima directa entre a Irlanda (Cork)
e a França (Cherbourg) para o transporte de gado.
Segundo as autoridades irlandesas, n}o existia alter-
nativa vi`vel a esta medida uma vez que a Irish Fer-
ries n}o tinha condiçùes para manter os seus serviços
durante o Inverno e que as rotas alternativas para
exportaçùes atrav~s da ‘‘ponte terrestre’’ do Reino
Unido se encontravam encerradas por razùes legais,
no caso de gado bovino, ou indisponòveis por razùes
de ordem pr`tica. Al~m disso, a alternativa de expor-
taçùes suced|neas de carcaças em vez de gado era
inaceit`vel por razùes econömicas.

6.ÙQuanto { forma efectiva do auxòlio, as autoridades
irlandesas comunicaram a seguinte descriç}o:

7.ÙFoi fretado um navio (NM Purbeck) a agentes de
navegaç}o em Londres por um peròodo de sete meses
com direito de opç}o de frete por mais seis meses.
Segundo as mesmas autoridades, o navio escolhido
era o único disponòvel adequado para o transporte
de gado e existia o risco de o mesmo ser fretado por
terceiros. Em apoio deste argumento, as autoridades
irlandesas apresentaram cöpias de correspondðncia
com agentes de navegaç}o de Londres onde se
afirma que em princòpios de Outubro de 1997 exis-
tiam trðs potenciais fretadores alternativos para
aquele navio.

8.ÙAntes da concess}o do auxòlio, as autoridades irlan-
desas convidaram companhias seleccionadas a indi-
carem o montante de auxòlio de que necessitariam
para iniciarem o serviço de transporte entre a Irlanda
e a França. A companhia escolhida para organizar o
novo serviço ~ a Dundalk. Esta companhia consti-
tuir` uma filial denominada Gaellic Ferries que asse-
gurar` o serviço. A Gaellic Ferries ser` respons`vel
por todas as relaçùes com os agentes e os armadores
do navio. Se o serviço for bem sucedido, a Dundalk
admite a possibilidade de comprar o navio e passar a
oferecer um serviço contònuo.

9.ÙNo que se refere a custos de funcionamento, os va-
lores estimados indicados pelo candidato vencedor
do peròodo de sete meses Outubro de 1997-Abril de
1998, para o qual est` prevista a concess}o do auxò-
lio estatal, elevam-se a 3,03 milhùes de libras irlan-
desas (IEP), incluindo custos de fretamento. O auxò-
lio representa a diferença negativa prevista entre as
receitas e as despesas durante aquele peròodo. De
acordo com as informaçùes prestadas pelas autorida-
des irlandesas, os custos efectivos do fretamento do
navio durante o peròodo de sete meses ascendem a
1Ø586Ø668 IEP.

10.ÙA Gaellic Ferries dispor` de um capital inicial de
100Ø000 IEP para cobrir os custos de funcionamento
do serviço (combustòvel, encargos portu`rios, sal`-
rios, etc.) proveniente em partes iguais da Dundalk,
dos transportadores rodovi`rios de gado, por inter-
m~dio da sua associaç}o comercial, e do porto de
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Cork, a partir do qual o serviço ser` operado. O ca-
pital pröprio ser` aumentado at~ 200Ø000 IEP, pelo
menos, at~ ao termo do peròodo inicial de trðs meses.

11.ÙDo montante total da ajuda, foram pagas 450Ø000
IEP { Gaellic Ferries em 24 de Outubro de 1997 e
ainda uma parcela de 250Ø000 IEP em meados de
Dezembro de 1997. Duas outras prestaçùes — com
as quais se perfar` o montante total de 1Ø000Ø000
IEP — ser}o pagas em meados de Fevereiro
(200Ø000 IEP) e em finais de Abril (100Ø000 IEP). As
primeiras prestaçùes do pagamento da ajuda s}o
mais elevadas para tomar em conta os pesados custos
de arranque do serviço. As autoridades irlandesas
confirmaram que a Gaellic Ferries cobrar` aos expe-
didores taxas ‘‘da ordem das que seriam cobradas em
condiçùes normais de mercado’’ e que ‘‘n}o haver`
subvençùes {s exportaçùes de gado’’ (carta de 18 de
Dezembro de 1997). Os encargos ser}o controlados
pelas autoridades irlandesas para garantir que os
mesmos reflectem as taxas de mercado em vigor.

12.ÙContudo, se o serviço cessar antes do prazo previsto
(seis meses), n}o ser` pago qualquer auxòlio apös a
cessaç}o do serviço. As condiçùes de fretamento im-
pùem o pagamento de uma sanç}o correspondente a
90 dias se o contrato de fretamento for resolvido
prematuramente. Este pagamento foi garantido pelo
porto de Cork.

13.ÙN}o existe qualquer disposiç}o relativa { reposiç}o
do auxòlio no caso de o serviço ser bem sucedido.

14.ÙA Gaellic Ferries deter` um monopölio de facto do
transporte de gado nesta rota at~ que a Irish Ferries
retome as operaçùes na pröxima Primavera. Estar`
em concorrðncia com a Pandoro quanto a outros
transportes. Se o serviço estiver a funcionar utili-
zando a sua plena capacidade, o operador ter` de
dar a prioridade m`xima ao transporte de gado at~
ao limite do número de lugares disponòvel.

15.ÙO navio tem uma capacidade total de cinquenta e
quatro unidades. Contudo, devido { legislaç}o em
mat~ria de bem-estar dos animais, apenas dez unida-
des, no conv~s superior, podem ser utilizadas para o
transporte de animais. As restantes quarenta e qua-
tro, no conv~s inferior, n}o dispùem de ventilaç}o
adequada e apenas podem ser utilizadas para o
transporte de outro tipo de carga. De acordo com as
autoridades irlandesas (carta de 18 de Dezembro de
1997), as taxas maròtimas cobradas pelo novo serviço
de ferry est}o ao mesmo nòvel das que seriam cobra-
das em condiçùes normais de mercado.

16.ÙA medida j` se encontra em execuç}o dado que o
serviço de navegaç}o em quest}o começou a ser ope-
rado em 14 de Outubro de 1997 com base no com-
promisso juròdico assumido pelas autoridades irlan-

desas de concess}o de apoio no montante de
1Ø000Ø000 IEP, a ser pago em prestaçùes. Acresce
que as duas primeiras prestaçùes do auxòlio j` foram
pagas.

17.ÙUm denunciante informou a Comiss}o de que, em
18 de Dezembro de 1997, o Supremo Tribunal irlan-
dðs anulou a decis}o da High Court e proferiu uma
decis}o que proòbe a Pandoro de recusar o trans-
porte de determinados tipos de gado, atrav~s de
qualquer dos seus serviços, entre a Irlanda e o conti-
nente. As autoridades irlandesas fazem igualmente
referðncia a esta ordem do Supremo Tribunal na sua
carta de 28 de Janeiro de 1998. No entanto, esta de-
cis}o n}o altera o facto de j` ter sido concedido au-
xòlio para o estabelecimento do serviço prestado pela
Gaellic Ferries.

18.ÙA Comiss}o recebeu comunicaçùes escritas respei-
tantes { medida de auxòlio em apreço das seguintes
entidades: Compassion in World Farming e Irish
Creamery Milk Suppliers Organization.

II

19.ÙTal como descrita supra, a medida em causa consti-
tui, aparentemente, um auxòlio estatal, na acepç}o
do no.  1 do artigo 92o.  do Tratado.

20.ÙNos termos daquela disposiç}o, s}o incompatòveis
com o mercado comum, na medida em que afectem
as trocas comerciais entre os Estados-membros, os
auxòlios concedidos pelos Estados ou provenientes de
recursos estatais, independentemente da forma que
assumam, que falseiem ou ameacem falsear a con-
corrðncia, favorecendo certas empresas ou certas
produçùes.

21.ÙO montante de 1Ø000Ø000 IEP ser` pago pelo Estado
irlandðs { Gaellic Ferries para cobrir as perdas esti-
madas desta empresa resultantes da prestaç}o de um
serviço de transporte de gado entre Cork e Cher-
bourg.

22.ÙN}o obstante a necessidade de observar os aspectos
do auxòlio estatal quanto ao fretador do navio e {
companhia que organiza o serviço (ver infra, secç}o
IV), decorre das declaraçùes das autoridades irlan-
desas que o objectivo prim`rio da medida consiste
em resolver as potenciais dificuldades econömicas
dos exportadores irlandeses de gado no caso de se-
rem privados do acesso maròtimo directo aos merca-
dos do continente europeu. Em especial na sua carta
de 18 de Dezembro de 1997, as autoridades irlande-
sas reiteram que ‘‘a única raz}o para o pagamento
estatal ~ a vontade de proporcionar acesso aos mer-
cados continentais para o gado irlandðs a custos co-
merciais normais’’. Importa, por consequðncia, pon-
derar a possibilidade de o auxòlio favorecer determi-
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nadas empresas, na acepç}o do no.  1 do artigo 92o.  do
Tratado na medida em que permite aos exportadores
de gado irlandðs exportarem os seus animais para o
continente durante o Inverno a tarifas que respeitam
as ‘‘condiçùes normais de mercado’’, as quais, grosso
modo, correspondem {s que os exportadores tðm de
suportar quando utilizam o serviço prestado pela
Irish Ferries e pela Pandoro. Contudo, na ausðncia
do auxòlio estatal, estas tarifas ‘‘tradicionais’’ n}o te-
riam tido qualquer efeito pr`tico porquanto, obvia-
mente, as mesmas n}o incitam os transportadores a
entrar nesse mercado e a operarem um serviço de
navegaç}o para transporte de gado entre a Irlanda e
o continente europeu. O novo transportador apenas
se dispøs a entrar no mercado quando foi concedido
um financiamento adicional de 1Ø000Ø000 IEP. Apa-
rentemente, n}o existindo auxòlio estatal, este custo
suplementar — necess`rio para induzir um novo
operador a encetar tal serviço — teria sido, pelo me-
nos parcialmente, assumido pelos exportadores.

23.ÙSe se comprovar que o auxòlio favorece determinadas
empresas, ela afectar` tamb~m as trocas comerciais
entre Estados-membros na exacta medida em que li-
berta os exportadores de gado irlandðs de uma parte
dos custos de transporte que teriam de suportar para
assegurar o serviço de transporte. Os exportadores
de gado irlandðs concorrem com os criadores de
gado de outros Estados-membros nos destinos de
exportaç}o.

24.ÙNo que concerne { quest}o de as empresas benefi-
ciarem da medida em apreço, nos termos do no.  1 do
artigo 92o.  do Tratado, o interesse dos transportado-
res rodovi`rios irlandeses na execuç}o da medida
deve ser igualmente tomado em conta. Dado que,
segundo as autoridades irlandesas, muitos transpor-
tadores rodovi`rios investiram no melhoramento dos
seus veòculos de modo a cumprir as normas em ma-
t~ria de bem-estar dos animais, a ausðncia de trans-
porte de gado no Inverno teria prejudicado os seus
interesses comerciais. Tal facto pode fazer dos trans-
portadores rodovi`rios benefici`rios da medida em
quest}o. Com efeito, esse interesse seria confirmado
pelo facto de os transportadores rodovi`rios partici-
parem, atrav~s da sua associaç}o comercial, na for-
maç}o do capital inicial da Gaellic Ferries.

25.ÙAparentemente, o auxòlio distorce a concorrðncia na
medida em que neutraliza as vantagens de competiti-
vidade que os produtores e exportadores de gado
dos outros Estados-membros teriam em relaç}o aos
seus concorrentes irlandeses se n}o existisse a me-
dida em causa. Se ~ certo que, em virtude do refe-
rido regime de auxòlio, as condiçùes de exportaç}o
se mantðm, ceteris paribus, inalteradas — dado que a
nova companhia de navegaç}o cobra tarifas ‘‘tradi-

cionais’’ — a noç}o de ‘‘afectaç}o das trocas comer-
ciais’’ (no.  1 do artigo 92o.  do Tratado) abrange, em
princòpio, igualmente as medidas que protegem as
condiçùes das trocas comerciais do impacto do de-
senvolvimento do mercado e, por essa via, mantðm
artificialmente o status quo ante.

III

26.ÙA proibiç}o de auxòlios estatais contida no no.  1 do
artigo 92o.  do Tratado n}o ~ incondicional. O no. s 2 e
3 do mesmo artigo prevðem derrogaçùes e isençùes.
Todavia, constitui polòtica da Comiss}o interpretar
restritivamente tais excepçùes de modo a n}o des-
truir a lögica de sistema subjacente { polòtica dos au-
xòlios estatais.

27.ÙA Comiss}o reconhece a difòcil situaç}o em que se
encontravam as autoridades irlandesas no Ver}o de
1997. No entanto, no actual est`dio e com base nas
informaçùes disponòveis, a Comiss}o ~ compelida a
exprimir as suas dúvidas sobre se o auxòlio, na sua
forma actual, reúne as condiçùes de excepç}o enun-
ciadas nos no. s 2 e 3 do artigo 92o.  do Tratado.

28.ÙA Irlanda n}o invocou as derrogaçùes previstas no
no.  2, alòneas a) e c), do artigo 92o.  do Tratado e n}o
h` qualquer motivo para se considerar que o caso
vertente configura um auxòlio aos consumidores [alò-
nea a)] ou condicionado aos efeitos da divis}o da
Alemanha [alònea c)]. O mesmo se diga em relaç}o
aos auxòlios destinados a remediar danos causados
por calamidades naturais [alònea b)].

29.ÙO no.  2, alònea b), in fine, do artigo 92o.  do Tratado
prevð auxòlios destinados a remediar danos causados
por acontecimentos extraordin`rios. Nem na sua no-
tificaç}o inicial nem nas cartas de 1 de Outubro e 18
de Dezembro de 1997, e 28 de Janeiro de 1998 a
Irlanda invocou concretamente esta disposiç}o para
justificar a medida sub judice. Considerando o seu al-
cance ex officio, n}o se deve perder de vista que esta
medida reveste um car`cter preventivo e n}o com-
pensatörio. Ela antecipa-se a danos que provavel-
mente sobreviriam devido { situaç}o especial com
que se vðem confrontados os exportadores de gado.
Por conseguinte, a medida n}o pode, em rigor, ser
vista como destinada a remediar danos causados por
acontecimentos extraordin`rios.

30.ÙAl~m do intuito preventivo da medida, suscitam-se
questùes como a de saber se os eventos cujos efeitos
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a intervenç}o estatal deve compensar podem ser con-
siderados equivalentes a acontecimentos extraordin`-
rios. Se bem que n}o subestime a gravidade das con-
sequðncias para os exportadores de gado irlandðs e
— como resultado da perda de mercados de expor-
taç}o — para o sector da criaç}o animal irlandðs
globalmente considerado, a Comiss}o usa de pru-
dðncia para evitar transferir os riscos de empresa
para o |mbito do no.  2, alònea b), do artigo 92o.  do
Tratado. A esta luz, ~ necess`rio reflectir sobre se a
decis}o de interromper um serviço de transporte to-
mada por um operador econömico privado configura
um acontecimento extraordin`rio. Tal decis}o pode
ser considerada uma contingðncia relacionada com o
transporte de mercadorias em geral. Al~m disso, pe-
rante a decis}o da PØ@ØO, existiriam, aparentemente,
alternativas disponòveis para os exportadores, ainda
que mais dispendiosas, como, por exemplo, o estabe-
lecimento de um serviço de navegaç}o por sua prö-
pria iniciativa.

31.ÙNa sua carta de 18 de Setembro de 1997, as autori-
dades irlandesas referem igualmente os efeitos da
Decis}o 96/239/CE da Comiss}o, de 27 de Março
de 1996, que proòbe a expediç}o de bovinos vivos a
partir do Reino Unido, encerrando assim, para o
gado irlandðs, a rota da ponte terrestre da Irlanda
para o continente atrav~s daquele Estado-membro.
N}o obstante ter aceite anteriormente que a incidðn-
cia de BSE no Reino Unido constitui um aconteci-
mento extraordin`rio que justifica o pagamento de
auxòlios aos agricultores naquele paòs, a Comiss}o
n}o considera que esse facto seja relevante no caso
vertente. De facto, como as pröprias autoridades ir-
landesas salientam na sua carta de 1 de Outubro de
1997, a rota mais comum para as exportaçùes de
gado irlandðs para o continente era a dos serviços
directos de ferry entre a Irlanda e a França. Refira-se
ainda que, embora a rota da ponte terrestre com o
Reino Unido se mantenha aberta para o gado n}o
bovino, esta última rota j` n}o representa uma opç}o
devido { recusa das companhias de ferries de prestar
serviços de roll-on/roll-off atrav~s do canal da Man-
cha para transporte de gado. Al~m disso, as autori-
dades irlandesas consideram preferòvel, do ponto de
vista do bem-estar dos animais, a rota dos ferries di-
rectos. Efectivamente, naquela carta, as mesmas au-
toridades afirmam que ‘‘a ocorrðncia da BSE e as
medidas aplicadas no Reino Unido por força da De-
cis}o 96/239/CE n}o constituem factores decisivos
para a proposta de concess}o deste auxòlio estatal. O
principal factor ~ a ausðncia de uma rota de trans-
porte das exportaçùes irlandesas de animais vivos
para o continente’’. Nestas circunst|ncias, a Comis-
s}o presume que aquelas autoridades teriam prova-
velmente preferido manter os serviços de ferry direc-
tos para o transporte de gado da Irlanda para o con-
tinente, mesmo que a rota da ponte terrestre com o
Reino Unido n}o tivesse sido encerrada ao tr`fego
de gado bovino pela Decis}o 96/239/CE.

32.ÙA Irlanda invocou o no.  3, alònea b), do artigo 92o.  do
Tratado com base no qual a Comiss}o pode admitir
auxòlios estatais destinados a sanar uma perturbaç}o
grave da economia de um Estado-membro. Dado
que as autoridades irlandesas nunca alegaram que a
economia irlandesa se encontrava j` gravemente per-
turbada, poder-se-ia concluir que as mesmas autori-
dades interpretam a mesma disposiç}o como permi-
tindo (igualmente) a concess}o de auxòlios preventi-
vos para ‘‘remediar’’ futuros efeitos negativos.

33.ÙAinda que as dúvidas quanto { legalidade de medi-
das de auxòlio com car`cter preventivo pudessem ser
dissipadas, subsistem outras sobre se a situaç}o resul-
tante da hipot~tica ausðncia de intervenç}o estatal
teria implicado uma perturbaç}o grave da economia
irlandesa [no.  3, alònea b), do artigo 92o.  do Tratado].
A Comiss}o tem aplicado esta norma de modo res-
tritivo. Consequentemente, para que uma perturba-
ç}o possa ser considerada grave ~ necess`rio que es-
tejam em causa ou a economia na sua globalidade
ou, pelo menos, v`rios sectores. N}o obstante as ob-
servaçùes recebidas das autoridades irlandesas, resu-
midas supra, no ponto 4, na actual fase do processo
a Comiss}o interroga-se sobre se a situaç}o na Ir-
landa, na falta do pagamento do auxòlio, teria evo-
luòdo para uma perturbaç}o grave da economia do
paòs, globalmente considerada, ou se tal perturbaç}o
teria afectado apenas v`rios dos seus sectores. Neste
contexto, a Comiss}o tem igualmente de tomar em
conta a possibilidade de quaisquer efeitos negativos
graves nos preços do gado serem amortecidos por
mecanismos de intervenç}o previstos na correspon-
dente organizaç}o comum de mercado.

34.ÙAl~m disso, a medida n}o se destinaria, aparente-
mente, a facilitar o desenvolvimento de determinadas
actividades ou regiùes econömicas [no.  3, alònea c),
do artigo 92o.  do Tratado]. Estando longe de ter
efeitos duradouros na situaç}o estrutural dos benefi-
ci`rios, o seu impacto e o seu intuito declarado con-
sistem em libertar os exportadores de gado de uma
parte das despesas de transporte que teriam de su-
portar em condiçùes normais para exportar os bens
por via maròtima para o continente europeu. Tal au-
xòlio n}o se subsume {s disposiçùes do no.  3 do artigo
92o.  do Tratado, sendo antes considerado um auxòlio
ao funcionamento e, em princòpio, incompatòvel com
o mercado comum. (Tribunal de Justiça, C-278/95,
Siemens, 15 de Maio de 1997).

35.ÙPelo exposto, o auxòlio ~ passòvel de cair no |mbito
da proibiç}o estabelecida no no.  1 do artigo 92o.  Por
ter sido efectivado prematuramente, ou seja, sem ter
sido dada { Comiss}o a oportunidade de actuar nos
termos do no.  3 do artigo 93o.  do Tratado, a medida
em quest}o ~ ilegal por ter infringido as regras de
processo.
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IV

36.ÙEmbora decorra claramente das declaraçùes das au-
toridades irlandesas que a medida se destina a bene-
ficiar prioritariamente os exportadores de gado irlan-
dðs e, em menor grau, os transportadores rodovi`-
rios, ~ de admitir a possibilidade de a Gaellic Ferries
e o locador do navio serem igualmente benefici`rios
do auxòlio.

37.ÙNo que diz respeito { Gaellic Ferries, n}o obstante
as autoridades irlandesas n}o terem invocado tal
base juròdica para o financiamento do auxòlio, a Co-
miss}o, por sua pröpria iniciativa, ponderou a possi-
bilidade de a medida em apreço corresponder { sub-
venç}o de uma obrigaç}o de serviço público (OSP),
em conformidade com a secç}o 9 das orientaçùes
comunit`rias sobre auxòlios estatatais aos transportes
maròtimos (97/C 205/05).

De acordo com as citadas orientaçùes, ‘‘[a OSP de-
fine-se] do seguinte modo: qualquer obrigaç}o im-
posta a uma transportadora para garantir a prestaç}o
de um serviço que satisfaça normas especòficas de
continuidade, regularidade, capacidade e preço, nor-
mas essas que a transportadora n}o respeitaria se ti-
vesse apenas em conta os seus interesses econömicos.

As OSP podem ser impostas relativamente a serviços
regulares para portos que sirvam regiùes perif~ricas
da Comunidade ou a rotas mal servidas consideradas
vitais para o desenvolvimento econömico das regiùes
em causa, sempre que o funcionamento das forças de
mercado n}o consiga garantir um nòvel de serviços
suficiente.’’.

38.ÙO reembolso de prejuòzos resultantes do funciona-
mento sofridos em consequðncia do cumprimento de
uma OSP n}o ~ considerado um auxòlio estatal, na
acepç}o do no.  1 do artigo 92o.  do Tratado, n}o
sendo necess`rio proceder { sua notificaç}o, con-
tanto que a subvenç}o paga se restrinja aos custos
efectivos suportados em consequðncia da OSP,
acrescidos de um rendimento de capital razo`vel.

39.ÙResulta claro das informaçùes prestadas pelas autori-
dades irlandesas que a ausðncia de concurso público
para a selecç}o do transportador para prestar o ser-
viço se deveu { urgðncia da quest}o. Contudo, antes
de decidir se o novo serviço prestado pela Gaellic
Ferries pode ser considerado uma OSP, ser` neces-
s`rio analisar as normas de continuidade, regulari-
dade, capacidade e preço impostas { Gaellic Ferries.
Al~m disso, dado que a Pandoro continua a operar o

seu serviço entre a Irlanda e a França para todos os
tipos de carga (incluindo animais para criaç}o e car-
caças), excepto gado, e que a Irish Ferries propor-
ciona um serviço para todos os tipos de carga du-
rante os meses de Ver}o, incluindo gado, ~ necess`-
rio ponderar se a rota pode ser considerada mal ser-
vida. A decis}o do Supremo Tribunal da Irlanda, de
18 de Dezembro de 1997, que ordenava { Pandoro a
cessaç}o da recusa de transporte de gado, pode ser
igualmente relevante para a apreciaç}o do caso ver-
tente.

40.ÙDe acordo com as supracitadas orientaçùes, na au-
sðncia de um processo de concurso público, im-
pùe-se analisar a medida { luz das regras gerais apli-
c`veis aos auxòlios estatais, especialmente, at~ que
ponto ‘‘lhe ~ imput`vel o desvio de tr`fego ou im-
plica uma sobrecompensaç}o, o que poderia permitir
ao transportador obter subvençùes cruzadas para
operaçùes onde exista concorrðncia de outros trans-
portadores comunit`rios’’.

41.ÙRecorda-se que a Gaellic Ferries estar` em concor-
rðncia com a Pandoro, no que respeita ao transporte
de outros tipos de carga que n}o gado, o que repre-
senta cerca de 80Ø% da capacidade do novo serviço,
e com a Irish Ferries, no caso de operar apös 1 de
Abril de 1998.

42.ÙResulta de uma folha de fluxo de tesouraria anexa {
carta que as autoridades irlandesas enviaram em 18
de Dezembro de 1997 que o lucro bruto da Gaellic
Ferries, tendo em conta o auxòlio estatal, ~ igual a
zero. Ter}o de ser demonstradas as previsùes, em
termos de relaç}o capacidade-utilizaç}o, em que esse
c`lculo se baseia, e a raz}o pela qual aquela empresa
aceitou operar o serviço se n}o contava obter rendi-
mentos de capital. Estas informaçùes s}o necess`rias
para investigar a possibilidade de subvenç}o cruzada
e de posiç}o dominante em mat~ria de preços nesta
rota, por parte da Gaellic Ferries, e ainda a possibili-
dade de a posiç}o de monopölio detida por esta em-
presa, no que concerne ao transporte de gado, poder
ser utilizada para subvençùes cruzadas {s taxas co-
bradas para o transporte de outros tipos de carga.

43.ÙQuanto ao locador do navio, as autoridades irlande-
sas declararam, sublinhando uma vez mais a urgðn-
cia da quest}o, que n}o era vi`vel a realizaç}o de
um concurso público. Impunha-se a tomada de uma
decis}o em princòpios de Outubro devido ao risco
iminente de o único navio adequado para o trans-
porte de gado, o NM Purbeck, ser fretado por outro
interessado. Este facto foi, no entanto, contestado
por um queixoso que pretende ter apresentado uma
proposta respeitante a um outro navio adequado.
Por conseguinte, na ausðncia de um processo de
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concurso público, tornam-se necess`rias informaçùes
pormenorizadas sobre a falta de alternativas ao
transporte de gado pelo NM Purbeck.

44.ÙEm conclus}o, solicita-se {s autoridades irlandesas a
prestaç}o de informaçùes que permitam uma avalia-
ç}o efectiva { luz do regime aplic`vel aos auxòlios
estatais, em especial, no que se refere ao processo de
selecç}o do transportador e do navio, {s condiçùes
dos contratos (particularmente no que respeita ao
transporte de gado), assim como ao c`lculo dos cus-
tos e rendimentos das empresas (Gaellic Ferries e lo-
cador do NM Purbeck). Caso as autoridades irlan-
desas pretendam justificar a medida sub judice ao
abrigo do conceito de OSP, devem, al~m disso,
transmitir todas as informaçùes que permitam { Co-
miss}o investigar a existðncia de OSP, de acordo
com as orientaçùes comunit`rias sobre auxòlios esta-
tais aos transportes maròtimos.

V

45.ÙDado o car`cter imperativo das regras de processo
contidas no no.  3 do artigo 93o.  do Tratado, {s quais
o Tribunal de Justiça reconheceu efeito directo (ver
Tribunal de Justiça, C-354/90, Colect|nea 1991, p.
I-5505), a ilegalidade do auxòlio em causa n}o pode
ser sanada a posteriori.

46.ÙA Comiss}o chama a atenç}o do Governo irlandðs
para a carta que enviou a todos os Estados-membros
em 3 de Novembro de 1983, relativa {s suas obriga-
çùes decorrentes do no.  3 do artigo 93o.  do Tratado
CE, assim como para a comunicaç}o publicada no
Jornal Oficial das Comunidades Europeias CØ318, de
24 de Novembro de 1983, p`gina 3, nos termos da
qual reiterou que qualquer auxòlio concedido ilegal-
mente, ou seja, sem esperar por uma decis}o final no
|mbito do processo previsto no no.  2 do artigo 93o.

do Tratado, ~ passòvel de ser objecto de um pedido
de reembolso. O reembolso dever` ser efectuado de
acordo com o direito irlandðs, mediante a aplicaç}o
de uma taxa de juro calculada com base na taxa uti-
lizada para determinar a equivalente-subvenç}o no
|mbito dos auxòlios regionais.

47.ÙPela presente decis}o e no uso dos seus poderes, a
Comiss}o intima o Estado-membro para que lhe
apresente toda a documentaç}o e todos os dados e
informaçùes necess`rios { apreciaç}o da compatibili-
dade do auxòlio com o mercado comum, sob pena de
a sua decis}o se basear nas informaçùes de que j`
dispùe (Tribunal de Justiça, C-301/87, Boussac, Co-
lect|nea 1991, p. I-307).

48.ÙPor último, a Comiss}o realça, a respeito do auxòlio
concedido com violaç}o do disposto no no.  3 do ar-
tigo 93o.  do Tratado, que poder` ordenar a suspen-
s}o de pagamentos em curso com base na medida
em causa [comunicaç}o da Comiss}o aos Estados-
-membros de 4 de Março de 1991, carta SG(91)
D-4577; Tribunal de Justiça, C-301/87, Boussac,
Colect|nea 1991, p. I-307]. No caso de o Estado-
-membro n}o cumprir aquela injunç}o, a Comiss}o
poder`, enquanto aprecia o fundo do processo, re-
meter a quest}o directamente para o Tribunal de
Justiça, nos termos do no.  2 do artigo 93o. , se neces-
s`rio, com requerimento de procedimento cautelar.»

A Comiss}o notifica os outros Estados-membros e os ou-
tros interessados para que apresentem as suas observa-
çùes sobre as medidas em quest}o no prazo de um mðs a
contar da data da presente publicaç}o, no seguinte ende-
reço:

Comiss}o Europeia
Rue de la Loi/Wetstraat 200
B-1049 Bruxelles/Brussel.

As observaçùes ser}o comunicadas ao Governo irlandðs.
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N}o oposiç}o a uma operaç}o de concentraç}o notificada

(Processo IV/M.1107 — EDFI/ESTAG)

(98/C 142/06)

(Texto relevante para efeitos do EEE)

Em 17 de Março de 1998, a Comiss}o decidiu n}o se opor { concentraç}o notificada acima
referida e declar`-la compatòvel com o mercado comum. Esta decis}o ~ tomada com base no
no.  1, alònea b), do artigo 6o.  do Regulamento (CEE) no.  4064/89 do Conselho. O texto com-
pleto da decis}o est` disponòvel apenas em alem}o e ser` tornado público depois de liberto do
sigilo comercial. Estar` disponòvel:

—Ùem vers}o papel atrav~s dos serviços de vendas do Serviço das Publicaçùes Oficiais das
Comunidades Europeias (ver lista na última p`gina),

—Ùem formato electrönico na vers}o «CDE» da base de dados Celex, com o número de docu-
mento 398M1107. Celex ~ o sistema de documentaç}o automatizado de legislaç}o da
Comunidade Europeia; para mais informaçùes sobre a assinatura ~ favor contactar:

EUR-OP
Information, Marketing and Public Relations (OP/4B)
2, rue Mercier
L-2985 Luxembourg
[telefone: (352) 29Ø29-424Ø55; telefax: (352) 29Ø29-427Ø63].
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ACÇëES PARA A PROMOÇ]O DA INFORMAÇ]O, CONSULTA E PARTICIPAÇ]O DOS REPRESENTAN-
TES DAS EMPRESAS — RUBRICA ORÇAMENTAL B3-4003

A autoridade orçamental fixou em 5 milhùes de ecus o montante da rubrica orçamental B3-4003, para o
ano de 1998.

Esta rubrica destina-se a financiar acçùes que visem o reforço da cooperaç}o transnacional dos representan-
tes dos trabalhadores e dos empregadores, em mat~ria de informaç}o, de consulta e participaç}o, nas em-
presas que operam em v`rios Estados-membros.

As dotaçùes s}o destinadas ao financiamento de acçùes promovidas pelos representantes dos trabalhadores e
dos/pelos empregadores.

Apenas os pedidos de financiamento introduzidos antes de 1 de Outubro de 1998 ser}o tomados em consi-
deraç}o.

Um guia de utilizaç}o e um formul`rio de pedido de financiamento, adaptados aos crit~rios em vigor em
1998, encontram-se { disposiç}o dos promotores.

Os promotores podem obter estes documentos gratuitamente, mas apenas mediante solicitaç}o por escrito
(carta, telefax ou correio electrönico), indicando a lòngua preferida (francðs, inglðs ou alem}o) e a forma
(em suporte papel ou electrönico: Word 6, Word 97 ou WP 51) no seguinte endereço:

Comiss}o Europeia
DG V/D
LB 4003
Rue Joseph II 37 — 4/7
B-1049 Bruxelas
Telefax: (32-2) 299Ø08Ø98
E-mail: dg5-partnership-bxl.dg5.cec.be
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